PARECER Nº 1167, DE 2002, DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 44, DE 2001.


O nobre Deputado Alberto Calvo apresentou a esta Casa o Projeto de Lei nº 44, de 2001, cujo objetivo é obrigar o Governo do Estado a incluir no calendário oficial de vacinação, a vacina contra a hepatite A.


A proposição, após ter sido publicada no Diário da Assembléia, foi incluída em pauta por cinco sessões, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos.


Em seguida foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, tendo recebido desse órgão técnico o parecer de fls. 4/5, concluindo favoravelmente à sua aprovação com emenda apresentada ao dispositivo financeiro (art, 3º), visando aprimorá-la tecnicamente.


Vem agora a esta Comissão de Saúde e Higiene para ser analisada quanto ao seu mérito, cabendo-nos exarar o parecer a respeito.


Ao fazê-lo, cumpre lembrar que a proposta se harmoniza com o que dispõe a Constituição Federal, em seu artigo 196, que estabelece que a “saúde é direito de todos e dever do Estado, garantindo mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.


Em assim sendo é dever do Estado, por todos os meios ao seu alcance, adotar medidas que objetivem diminuir a incidência de doenças, como é o caso da hebatite A, entre outras.


Saliente-se que o nobre deputado autor da proposição, ao justificá-la, apresenta argumentos a favor da medida sugerida, tendo citado a opinião do infectologista Edimilson Migowski, professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro, no sentido de que a vacina contra a hepatite A traz proteção mais fácil, eficaz e duradoura para se evitar a doença, sendo que a vacinação é o método mais indicado para que isso ocorra.


Em face do exposto, somos de opinião que o projeto em exame se reveste de méritos.


Favorável é, pois, o nosso parecer ao Projeto de Lei nº 44, de 2001, bem como à emenda de fls. 4.


a) Antonio Salim Curiati - Relator


Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e à emenda da CCJ.


Sala das Comissões, em 25-9-01


a) Caldini Crespo – Presidente.


Milton Flávio, Caldini Crespo, Pedro Tobias, Jamil Murad, José Augusto, Newton Brandão, Alberto Calvo.

